CONTRA A POLÍTICA DE DILMA DE CONGELAMENTO E A PRIVATIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA - UNIR OS SERVIDORES EM UMA SÓ LUTA! 

 

1- A XVII Plenária da Fenajufe se constitui num importante momento para a organização da nossa categoria.

2- O início de 2012 está marcado pelo agravamento da crise econômica internacional, em particular no continente europeu. Os reflexos da crise ainda são limitados no Brasil, mas já ocorre um aumento da polarização social e das lutas de resistência. O governo Dilma segue tendo o apoio da maioria da população, ancorado no crescimento econômico anterior, mas o ascenso sindical iniciado em 2011 prossegue.

 

Conjuntura Internacional
3- Estamos vivendo uma nova situação internacional marcada pela combinação da crise econômica, da Primavera Árabe e da “guerra social” desencadeada pelos governos europeus contra os trabalhadores e a juventude, promovendo um verdadeiro retrocesso nos direitos e nível de vida do proletariado na Europa, com reflexos em todo o mundo. O aprofundamento da crise econômica imperialista reforça mais que nunca a necessidade de buscar construir a unidade dos trabalhadores reunindo setores no Brasil e em todo o mundo que lutam e resistem contra os efeitos da crise e em defesa dos direitos dos trabalhadores e da juventude.

 

Primavera Árabe: processos revolucionários no norte da África e Oriente Médio comovem o mundo 

4- No final de 2010 iniciava na Tunísia um enorme processo revolucionário que se alastrou pelo norte da África e o Oriente Médio varrendo ditaduras sanguinárias há décadas no poder. A derrubada do ditado Ben Ali foi o estopim de um processo que se alastrou, abriu uma crise na dominação imperialista numa região estratégica, rica em reservas de petróleo, e animou novos movimentos em todo o mundo. A revolta das massas árabes contra anos de exploração, miséria e desemprego, agravados pela crise econômica mundial, não poupou títeres sustentados por décadas pelo imperialismo americano e europeu como Mubarak no Egito, assim como Kadafi na Líbia, em que se desmascarou o caráter pró-imperialista de seu regime nos últimos vinte anos.

5- A fim de manter seu domínio na região e deter a ação das massas, o imperialismo apoiou a criação de um  governo de “transição” no Egito, formado por uma Junta Militar. Na Líbia, além de intervir militarmente  procura através do Conselho Nacional de Transição (CNT) também retomar o controle do país. No Iêmen,  para pacificar as massas, o governo norte americano costurou acordo junto com a Arábia Saudita que  obrigou o ditador Ali Abdullah Saleh a renunciar.  Porém, na medida em que esses novos governos não atendem às necessidades fundamentais do povo, rapidamente as massas fazem experiência e perdem ilusões retomando as mobilizações, apesar dos limites das direções desses processos. Essas mobilizações têm animado e servido de exemplo para a luta em outras partes do mundo, como as do “15-O”, os estudantes chilenos e os indígenas bolivianos. A juventude tem sido um importante protagonista dessas mobilizações.

6- Sustentamos que não se pode depositar nenhuma confiança no imperialismo nem nos novos governos, seja o de “transição” no Egito ou o do CNT na Líbia. Os povos no norte da África e Oriente Médio em luta são os únicos que devem decidir sobre seus próprios destinos. A Fenajufe deve apoiar e se inspirar nesses importantes processos, como a luta do povo sírio pela derrubada da ditadura de Assad.

Crise econômica global e crise do imperialismo: o capitalismo não é o fim da história

7- A crise econômica mundial, que tem causado enormes abalos nos mercados de todo o mundo e nos governos da Europa e EUA, só se compara à crise de 1929. Trata-se de uma crise estrutural do  capitalismo, de superprodução de mercadorias, que tem um novo pico neste momento, fruto de uma  exclusão crescente de milhões de trabalhadores da produção. Trabalhadores estes que sofrem com a  automação e introdução de novas tecnologias, ao invés de reduzir drasticamente a jornada de trabalho do  conjunto dos trabalhadores.

8- A crise econômica mundial tem causado enormes abalos nos mercados de todo o mundo e nos governos  da Europa e EUA. Se inicialmente o epicentro da crise estava nos EUA, neste momento, sem dúvidas, é a  zona do euro o polo imperialista mais afetado, onde se inicia uma recessão, associada à possibilidade de  quebra de grandes bancos e estados. A crise econômica internacional afetou a economia europeia e  diminuiu os ingressos de euros dos países mais débeis, gerando uma crise das dívidas públicas e uma  segunda crise do euro. Os estados começaram a sobre endividar-se, seja para ajudar diretamente os bancos  ou para garantir o pagamento das dívidas públicas, que aumentavam aceleradamente em cada  refinanciamento, pelas altas taxas de juros cada vez maiores, na medida em que a classificação das  dívidas pioravam. Grécia e Irlanda são os primeiros exemplos de um processo que abarca toda a zona do  euro e arrasta neste momento economias de países como Portugal, Espanha e Itália. Para preservar o euro,  já que sua explosão seria uma “catástrofe” para a economia e as finanças mundiais, as burguesias,  especialmente alemã e francesa, exigem a submissão desses países ao FMI – Fundo Monetário  Internacional – e um profundo ajuste fiscal. Os governos de turno adotam tais políticas, que representam  a perda de soberania nacional e uma verdadeira “guerra social” declarada aos trabalhadores e à juventude.

9- Assim, para salvar o capital sacrifica-se frontalmente e sem mediações conquistas sociais, condições de vida e direitos dos trabalhadores, desmoronando o estado de bem-estar social construído no pós Segunda Guerra, para que os grandes capitalistas mantenham seus lucros.

10- A Grécia serve bem como exemplo de como será tratada a crise nos demais países, com os planos de austeridade, demissão de servidores públicos, ataques à previdência e aos direitos sociais. Tudo isso tem provocado uma profunda instabilidade política e social no velho continente e produzido  uma situação explosiva, como pode se verificar na crescente resistência das massas aos planos de ajustes desde as greves gerais na Grécia, Portugal e Inglaterra, à marcha dos indignados na Espanha e nas derrotas eleitorais de partidos governistas como, por exemplo, a ocorrida recentemente na Alemanha.

11- Nessa esteira, nos EUA Obama não vive dias melhores. A crise política aberta com a derrota no Iraque não foi completamente superada. A eclosão e agravamento da crise mundial e seu profundo impacto no coração do imperialismo, frustraram as expectativas do início do mandato do “primeiro presidente negro”, mas tampouco possibilitaram aos republicanos emplacar, até agora, um candidato alternativo de peso. 

12- A China também demonstra sinais de desaceleração da sua economia com a diminuição das exportações para os EUA e União Europeia e falências de empresas privadas.

13- A militarização ocupa papel central no esquema de dominação imperialista. Provocadas sob pretextos religiosos ou raciais entre sociedades vizinhas ou executadas diretamente pelos países centrais do sistema capitalista, as guerras tem como objetivo controlar recursos econômicos e populações. Guerras e ditaduras militares devem ser combatidas pela classe trabalhadora e pelos movimentos sociais. Neste momento, devemos repudiar as ameaças de invasão ao Irã e repudiar a ocupação militar das Malvinas pela Inglaterra, um enclave imperialista em território sul americano.

14- O sistema de produção e consumo capitalista, destrutivo na sua essência, está exaurindo os recursos naturais do planeta, causando catástrofes ambientais e inclusive afetando o clima da Terra. A crise ambiental é inevitável se o sistema capitalista não for superado.

15- O capitalismo não é o fim da história, o capital não tem como atender os interesses dos trabalhadores e da juventude, só a luta dos trabalhadores e da juventude de todo o mundo pode construir uma alternativa operária e socialista que garanta emprego, saúde, moradia, educação e transporte para todos.

Conjuntura nacional: o Brasil em meio à crise, desaceleração econômica e retomada das lutas

16- A economia brasileira sente, de maneira ainda limitada, os efeitos da crise internacional, mas não está imune à crise. O ano de 2011 encerrou com um crescimento do PIB bastante aquém do esperado, em torno de 2,75%. Há uma desaceleração da economia como reflexo da crise internacional, que pode se agravar a partir da própria desaceleração da China, importante parceiro comercial do Brasil. A manutenção pelos governos Lula/Dilma do modelo da economia brasileira como uma plataforma de produção e exportação de commodities para o mundo, de automóveis e eletrodomésticos para a América Latina, mantém e aprofunda a dependência e vulnerabilidade da economia brasileira aos sobressaltos da economia mundial.

17- Diante disso, o governo e a patronal já preparam uma série de medidas que representam profundos ataques aos direitos dos trabalhadores e da juventude a fim de se prevenirem de um eventual agravamento e reflexo da crise internacional no Brasil.

18- No campo, também não foi diferente. O novo Código Florestal representou um enorme retrocesso na luta ambiental e o fortalecimento do agronegócio. A reforma agrária parou no governo Lula e segue parada no governo Dilma.

19- Mas os trabalhadores não se intimidaram e foram à luta, sob o lema “Se o Brasil cresceu, os trabalhadores querem o seu” e nas jornadas dos movimentos populares. Assim, o primeiro ano do governo Dilma foi marcado também pela retomada das lutas operárias e demais setores da classe trabalhadora, com uma maior polarização social.
20- Apesar da defesa incansável por parte da CSP – Conlutas pela unificação dessas lutas e da impulsão à unidade em todos os momentos em que isso foi possível, infelizmente, apesar do maior ascenso grevista dos últimos anos e das vitórias econômicas obtidas, os trabalhadores não conseguiram impor uma derrota ao governo e à sua política econômica, devido à traição e colaboração das direções majoritárias do movimento, em especial, a CUT, e também à margem de manobra que possibilitou aos patrões fazerem algumas concessões.

21- Nesse momento, em mais um capítulo da tortuosa relação das centrais sindicais com o patronato, gesta-se um pacto “contra a desindustrialização”. Essa aliança espúria não servirá para nada além de dar corda ao chororô dos empresários, que querem reduzir encargos sociais e direitos trabalhistas. Empresários que ganharam rios de dinheiro no período de crescimento econômico e querem manter essa toada no caso da crise se agravar.

22- A tragédia ocorrida na região serrana do Rio de Janeiro foi outra do desastre político/econômico/ social a que estão submetidos os trabalhadores brasileiros. Após um ano nenhuma casa foi construída na serra, nem tampouco no Morro do Bumba, local de outra tragédia ocorrida no ano anterior.

23- Por outro lado, para favorecer a especulação imobiliária, o governo do PSDB em São Paulo e a justiça, numa violenta ação policial, desalojaram os moradores do bairro do Pinheirinho em São José dos Campos/SP, construído desde 2004, no qual habitavam cerca de seis mil pessoas, para deixá-las na rua, ao relento, o que mereceu um amplo repúdio da sociedade brasileira e da comunidade internacional.

24- A desocupação do Pinheirinho não é um caso isolado. A realização de megaeventos como a Copa e as Olimpíadas está significando mais ataques para os trabalhadores. Os governos federal, estaduais e municipais estão implementando um plano que podemos chamar de contrarreforma urbana, para favorecer a especulação imobiliária. Desencadearam uma campanha de higienização (Favela do Moinho, Cracolândia etc.) a fim de tentar esconder a pobreza. As ocupações das comunidades cariocas e a instalação das chamadas Unidades de Polícia “Pacificadora”, a pretexto de combater o tráfico, que apenas migrou para outras regiões, são exemplos disso.

25- Nesse contexto se insere ainda a luta das comunidades quilombolas, que reclamam a titularização de suas terras, ameaçadas pelo latifúndio, agronegócio, madeireiros, grandes empreendimentos e a própria Marinha do Brasil e também a luta dos povos indígenas pela preservação de suas terras e cultura ameaçadas pelo capital. Mulheres e negros são a maioria dos prejudicados.

26- A ineficácia do Programa “Minha casa, Minha vida” está demonstrada. Existe no país um déficit habitacional de 11 milhões de casas e a necessidade de uma reforma urbana que possa dar casas para os necessitados e melhorar a situação caótica nos bairros populares.

27- A operação realizada pela Polícia Militar de Alckmin no Pinheirinho, com blindados, cavalaria, bombas e armas, teve requintes de crueldade, que atentam contra os mais elementares direitos humanos: os moradores não tiveram chance de retirar seus pertences, mulheres foram estupradas, se desrespeitou uma liminar do Tribunal Regional Federal de São Paulo e os líderes do MUST – Movimento Urbano dos Sem Teto, continuam perseguidos e ameaçados.

28- A face repressora do estado se manifesta cada vez mais na constante perseguição e criminalização dos movimentos sociais, como ocorrido na prisão arbitrária de manifestantes do ato contra a visita de Obama ao Rio de Janeiro em 2011, na repressão e perseguição na USP – Universidade de São Paulo, e, mais recentemente, na prisão de líderes e ativistas das mobilizações dos militares dos estados da Bahia e Rio de Janeiro, demonstrando as contradições e a deterioração do estado capitalista.

29- Um exemplo emblemático é o processo que vivemos na USP. O modelo privatista que o Banco Mundial impôs às universidades brasileiras está sendo implementado no Brasil e na USP, em particular. O governo Alckmin/PSDB atropela a autonomia universitária e impõe este projeto, tendo como testa de ferro o reitor RODAS, que implementa uma gestão de características fascistas, com militarização do campus, expulsão de militantes estudantis e perseguição aos dirigentes sindicais, como ocorreu com a demissão do companheiro Brandão, do Sintusp. A invasão do Campus pela tropa de choque, por quatro vezes, as prisões arbitrárias, espancamentos, inclusive de uma grávida, são expressões da política higienista do tucanato. Rodas e o PSDB pretendem, assim, colocar a universidade a serviço das empresas, com cursos pagos, demissão de trabalhadores, terceirização, repressão e intimidação.

30- Não é menos importante para a nossa luta, a denúncia da politica privatista imposta à saúde pública, através das parcerias público-privadas e as chamadas organizações sociais, que vem ceifando vidas e deixando milhares de crianças, idosos e a população em geral nas filas dos hospitais e postos de saúde. Faltam médicos, remédios e leitos hospitalares, transformando os hospitais universitários em autarquias (duas portas de entrada) e 1/3 das verbas para a saúde sendo corroída pela corrupção.

31- O caráter pró-imperialista do governo Dilma se confirma ao manter o Brasil no vergonhoso papel de chefiar as tropas de ocupação do Haiti. As tropas da MINUSTAH reprimem o povo para tentar estabilizar a situação para o novo governo de Martellly, enquanto assiste ao retorno das forças “duvalieristas”, os macoutes. A decisão do governo brasileiro de limitar a cem, o número de vistos aos haitianos, além de inédita e discriminatória, aumenta o desespero daqueles que tentam fugir da situação de miséria e violência a que está submetido o povo haitiano.

32- Por tudo isso, os trabalhadores e a juventude não podem ter qualquer ilusão ou expectativa em relação ao governo Dilma, que esteve ao longo do ano de 2011 envolvido numa série de escândalos de corrupção que levaram à queda de sete ministros. Tampouco as alternativas da oposição burguesa, como o PSDB, DEM e PPS ou variantes que participam do governo Dilma, como o PSB e PV, são solução. 

Os ataques do Governo Dilma aos servidores públicos

33- O Governo Dilma, aproveitando-se da popularidade de Lula, desde o primeiro momento tratou de dar continuidade à política de colaboração de classes e ataques ao funcionalismo de seu antecessor. Assim, Dilma não titubeou em relação ao salário mínimo e aos aposentados, anunciou um corte recente de R$ 55 bilhões no orçamento federal de 2012, o maior de toda a história, para garantir o superávit primário, com grave redução nas áreas da saúde (R$ 5,5 bilhões), educação (R$ 1,9 bilhão) e reforma agrária (R$ 1,2 bilhão). E compromete toda a economia brasileira ao destinar para o pagamento da dívida pública 49,15% de todo o orçamento do ano de 2011 e 48% do orçamento de 2012, muito mais do que com investimentos, pagamento do funcionalismo ou previdência social. O governo do PT, no mesmo estilo do PSDB, retomou o programa de privatização com a entrega dos aeroportos à iniciativa privada, as PPPs em diversas áreas, como a de transporte urbano, e a abertura do capital das estatais, como a Petrobras e os Correios. Segue com a política das reformas sindical, trabalhista e previdenciária. 

34- Além disso, o governo Dilma tem dado continuidade à política de reajuste zero e ataques aos direitos dos servidores públicos.
35- Os projetos que retiram direitos são inúmeros e tratam de assuntos como a demissão por insuficiência de desempenho, a “regulamentação do direito de greve no serviço público” que na prática coloca as greves dos servidores na ilegalidade, o projeto de congelamento salarial por dez anos entre outros. Estes projetos estão em tramitação no congresso e tem sido a prioridade do governo. Infelizmente não há discordâncias com a oposição burguesa do PSDB e DEM quando se trata de retirar direitos do funcionalismo. Há um amplo acordo. No último dia 28 de março isso ficou bem claro: apesar da “crise na base governista” e da pressão dos servidores, que realizaram uma marcha com cerca de 4 mil pessoas em Brasília, o senado aprovou a criação do Funpresp,  um fundo de pensão que na prática acaba com a aposentadoria integral do funcionalismo. E mais, no mesmo dia 28 os trabalhadores ouviram do secretário de Relações do Trabalho, Sérgio Barbosa, que a posição do governo é manter a política de reajuste linear zero.

FUNPRESP

36- A privatização da Previdência dos trabalhadores públicos está nas mãos de Dilma. O tema foi aprovado com muita facilidade nas duas Casas parlamentares, coincidentemente, em dias em que houve manifestação de servidores na Capital.

37- É preciso dizer que a previdência dos servidores públicos tende ao equilíbrio. Em 2011, o Tesouro Nacional destinou para o pagamento de aposentadorias e pensões de servidores civis, militares de do Distrito Federal (DF) o montante de R$ 52 bilhões.

38- Destes, apenas R$ 28 bilhões, ou 55%, referem-se a 670 mil servidores civis federais, representando um custo médio de R$ 43,5 mil no ano.

39- O restante dos recursos, cerca de R$ 24 bilhões, ou 45% do total, referem-se a gastos com militares federais e servidores do DF que não contribuem para o Tesouro. “As médias de gasto com reformas e pensões de 285 mil militares federais e 41,7 mil servidores do DF atingiram, respectivamente, R$ 69,3 mil e R$ 81,85 mil no mesmo período”, afirma o estudo A verdade sobre a Previdência do Servidor Público Federal.

40- Desenvolvido por Lucieni Pereira, Auditora Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União e diretora do Sindlegis, o estudo demonstra que em 2011 “a arrecadação das contribuições previdenciárias dos servidores cresceu 9,8% e a necessidade de aporte de recursos do Tesouro Nacional para pagamento das aposentadorias e pensões variou apenas 0,91% em relação a 2010, enquanto os gastos da União com os benefícios de servidores do DF cresceram 17,58%”.

41- Analisando o ano de 2011, a auditora aferiu que dos R$ 5,2 bilhões gastos com aposentadorias e pensões dos órgãos do Poder Judiciário e Ministérios Público da União, R$ 4,8 bilhões foram pagos com as próprias contribuições dos servidores e magistrados, além da contribuição da patronal.

42- “Para o pagamento de 24.886 aposentadorias e pensões do Judiciário da União e 2.103 do MPU o Tesouro Nacional aportou apenas R$ 345 milhões, o que representa 6,65% do total dos gastos que o Governo Federal denomina de ‘déficit da previdência’”, aponta o levantamento.
43- Desfinacialização da previdência - Com o Funpresp, o sistema previdenciário dos servidores públicos terá uma drástica redução em sua arrecadação. Isso porque hoje a contribuição patronal, feita pela União, é de 22% da remuneração, limitada ao teto constitucional.

44- Por exemplo, um servidor que ganha R$ 5 mil mensais contribui para a previdência com 11% da totalidade de sua remuneração, ou R$ 550. Por sua vez, a União contribui com 22%, ou R$ 1.100.

45- Com a mudança imposta pelo Funpresp, a contribuição do servidor será reduzida a 11% do teto do INSS, hoje em R$3.916.

46- Ou seja, a contribuição desse mesmo servidor que recebe R$ 5 mil cairia para R$ 430,16. A União continuaria contribuindo com 22%, porém também limitado ao teto do Regime Geral de Previdência, R$ 3.916,00, ou seja, R$ 861,52.

47- Caso o servidor venha a aderir ao Funpresp, a União contribuiria com 8,5% da contribuição do servidor. Se ele optar por aportar R$ 100,00 mensais, a União contribuiria com mais R$ 8,50 por mês.

48- A aposentadoria nas mãos do mercado financeiro - O fato é que os recursos para as futuras aposentadorias estarão entregues ao sabor dos mercados financeiros. Para se ter uma ideia dos riscos que envolvem essa questão basta ver as perdas que a Petros – Fundo de Pensão dos funcionários da Petrobras - teve nos últimos meses.

49- Segundo noticiou o jornal Valor Econômico na edição dos dias 17, 17 e 18 de março, a Petros perdeu R$ 70 milhões com operações fraudulentas do banco Morada.

50- “Um dos maiores fundos de pensão do país, a Petros investia em papéis de alto risco lastreados em créditos podres emitidos pelos mesmos donos do Morada”, afirma a reportagem.

51- Pagamento da dívida pública e o Funpresp - Maria Lucia Fattorelli desenvolve um importante trabalho junto ao movimento Auditoria Cidadã da Dívida Pública. Uma organização que realiza estudos sobre o pagamento da dívida pública brasileira e execução orçamentária, entre outros.

52- De acordo com os levantamentos de Fattorelli, nos últimos anos, aproximadamente 50% do Produto Interno Bruto (PIB) tem sido destinado ao pagamento da dívida pública brasileira, que engloba as dívidas interna e externa.

53- A segunda maior fatia do PIB é destinada ao sistema previdenciário, cerca de 22%. Todas as outras rubricas recebem percentuais muito pequenos do Produto. Para se ter uma ideia, o setor de habitação que foi um dos carros chefes da campanha presidencial de Dilma recebeu nos últimos anos menos de 0,004% do PIB. A educação não recebe sequer 3% e o orçamento da saúde não chega a 5% do PIB.

54- De acordo com Fattorelli, o fato de ainda deter uma fatia considerável do PIB em relação a outros gastos da União explica o porquê da Previdência Social ser alvo de ferrenhos ataques por parte do setor financeiro, nacional e internacional. Esses ataques se manifestam nas reportagens e artigos publicados vastamente pelos maiores jornais e revistas do país. O mesmo acontece com as grandes emissoras de TV, principalmente a TV Globo, Record e Bandeirantes.

55- “O objetivo evidente... é apropriar-se dos recursos que ainda são destinados à Seguridade Social para destiná-los aos juros. Daí os falaciosos discursos “déficit da previdência, necessidade de novas reformas e privatização”, afirma no artigo Riscos do Projeto de Lei 1992/07, Face à Crise Financeira Mundial.

56- Para Fattorelli, o que está por trás do Funpresp, que privatiza a previdência dos trabalhadores públicos, é o interesse do mercado financeiro. Os recursos depositados durante mais de 30 anos pelos trabalhadores públicos serão “capitalizados”, ou seja, serão utilizados para comprar ações no mercado financeiro.

57- Estado sem nenhuma responsabilidade sobre a aposentadoria dos servidores públicos - Em 2011, o Sintrajud promoveu um seminário sobre a Previdência Pública com um dos principais estudiosos do tema no país, o auditor fiscal Floriano Martins.

58- Ele explicou que atualmente o Tesouro Nacional é responsável por arcar com qualquer déficit que venha a existir na previdência dos servidores públicos, uma vez que não há fundo próprio para a aposentadoria destes trabalhadores.

59- Segundo disse, a lei a lei 9717/98 criou os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), determinando que os estados e municípios criassem seus regimes próprios de previdência. Mas que a União não criou o seu, e agora vem com a proposta de Previdência Complementar.

60- Ainda disse que existem três tipos de Regimes Próprios: o sem fundo, que é o atualmente aplicado aos servidores federais, onde o regime financeiro é orçamentário e o Estado é responsável pelo pagamento dos aposentados.
61- Há o fundo capitalizado, aplicado na maior parte dos municípios e estados, em que são criados dois fundos, um financeiro e outro previdenciário, “mas a responsabilidade continua sendo do Estado, caso haja déficit”.
62- E no terceiro, o Estado não assume qualquer responsabilidade sobre a aposentadoria. “É esse que está previsto no PL”, explicou. Floriano afirmou que a União está “pulando” do atual regime para um Regime Complementar que também compreende: fundo capitalizado, aplicação do teto do regime geral e contribuição definida.
63- A redução dos riscos e responsabilidades do Estado com a privatização da previdência estão destacados na cartilha que o Ministério da Previdência publicou sobre o Funpresp. Nela o governo afirma: “(O Funpresp) limita o risco atuarial ao limite do teto do RGPS, pois o benefício garantido pelos planos seria na modalidade de contribuição definida que tem BAIXO RISCO PARA O ESTADO”.
64- Assim, ao aprovar o Funpresp, o governo Dilma estará fazendo com que o Estado brasileiro abra mão de qualquer responsabilidade com as aposentadorias dos trabalhadores públicos, entregando ao mercado financeiro o destino de milhares de trabalhadores, que dedicaram os melhores anos de suas vidas ao serviço público.
Luta contra toda a forma de opressão

65- Para melhor garantir a exploração, o capitalismo também precisa oprimir a classe trabalhadora. A desigualdade de gênero, de raça e de opção sexual é uma necessidade do capitalismo para manter seus lucros pois ao manter as desigualdades pode pagar menores salários e dar menos direitos.
66- Não é de hoje que as mulheres, negros e negaras e homossexuais brigam por seu espaço na sociedade. Voto feminino, creche nos locais de trabalho, salário igual por trabalho igual, penalização ao estupro, legalização do aborto, fim do preconceito racial e da violência contra os homossexuais, etc., fazem parte de uma extensa jornada de lutas que, há muitas décadas, mobilizam os oprimidos do mundo inteiro. Não há dúvidas de que, em muitos aspectos, conseguimos importantes avanços. Mas num sistema que se reproduz no acirramento das desigualdades, nenhuma vitória é definitiva. É preciso seguir lutando.

67- A luta contra a opressão e exploração deve ser encarada, por homens e mulheres, como uma atividade cotidiana. E deve ser uma de nossas principais batalhas nos sindicatos e no movimento. Isso não significa nos afastarmos das lutas mais gerais da sociedade, contra os governos, os patrões e o capitalismo, mas de combiná-las com as reivindicações mais específicas da luta de todos os oprimidos.

68- Não há saída para a sociedade dentro do sistema capitalista, que explora e oprime.

Dizemos não ao machismo! Fim da violência contra as mulheres!
69- As mulheres seguem sendo um forte alvo da super exploração capitalista. Em geral ocupam cargos com menor remuneração (em média, 70% do salário de um homem, e, no caso da mulher negra, 30% do salário médio de um homem branco). No Judiciário Federal representam mais de 50% da categoria e são as maiores vítimas do assédio moral e sexual, que hoje impera como política de gestão dentro do serviço público. Mais do que isso, também sofrem com a dupla e às vezes tripla jornada de trabalho! Além de trabalhar tantas horas quanto os homens, são, em regra, responsáveis pelo trabalho de casa, o cuidado com os filhos, além de estudar, muitas vezes.

70-  O aumento do desemprego entre as mulheres, fruto da crise econômica, aumenta também a dependência em relação aos homens, o que agrava ainda mais a violência doméstica. O mapa da violência no Brasil é alarmante. Dados do SUS revelaram que entre os anos 1997-2007, 41.532 mulheres foram assassinadas. Foram cerca de 10 mulheres mortas por dia, numa média de quase duas por hora!

71- Apesar de algumas conquistas históricas, como o direito ao voto, ao divórcio e ao trabalho, as mulheres da classe trabalhadora seguem sofrendo dobrado com as mazelas do capitalismo e a pressão machista. Historicamente oprimidas e discriminadas no mercado de trabalho, tendem a receber menores salários, serem as primeiras a ser demitidas, e por vezes excluídas de cargos de chefia e processos de qualificação profissional, por exemplo. Além disso, as mulheres se deparam com exigências relativas à aparência física e a realização de exames desnecessários inclusive para saber se está grávida. Muitas trabalhadoras ainda sofrem com o assédio sexual, onde o agressor usa seu poder de empregador para ameaçar e coagir a vítima para obter favores sexuais. 

72- Na atual conjuntura de reorganização do movimento de massas, organizar a luta e fortalecer a mobilização das mulheres trabalhadoras contra a opressão e a exploração é uma grande tarefa que temos pela frente.

73- Um exemplo disso é a atuação do Movimento Mulheres em Luta, movimento de mulheres criado no interior da CSP-Conlutas. O movimento se pauta por lutar contra a opressão da mulher de forma independente do governo e dos patrões. Dentre outras questões o Movimento Mulheres em Luta defende a descriminalização do aborto e políticas públicas que garantam à mulher pobre e trabalhadora as condições de saúde necessárias para realizá-lo com segurança, higiene e apoio psicológico, de forma gratuita. Evidentemente, com a governabilidade da própria mulher, que deve decidir sobre seu próprio corpo. São milhares de mulheres que morrem por abortos mal feitos em clínicas clandestinas, realizadas por verdadeiros "carniceiros". Sem contar que a maioria sequer tem recursos para ir a uma dessas clínicas e acabam usando métodos artesanais como agulhas de crochê, chás caseiros e até socos na barriga. É uma calamidade! Isso é uma questão de saúde da mulher trabalhadora e uma defesa contra o Estado burguês, que não as defende e ainda por cima criminaliza quem quer se livrar de uma gravidez indesejada, na maioria das vezes fruto de estupros e violência sexual. Achamos que este debate precisa ser feito em nossa categoria.

74- Lutar pela libertação das mulheres é parte da luta geral pela libertação da classe trabalhadora contra a sua exploração, sendo, portanto, uma luta também contra o governo Dilma e qualquer outro governo que sirva ao capital.

Dizemos não ao racismo! Todo apoio a luta de negras (os) por direitos
75- O líder americano Malcon X costumava dizer que não há capitalismo sem racismo e, consequentemente, lutar contra um significa dar uma batalha sem tréguas contra o outro.

76-  Ao longo da história do país, o mito da democracia racial ajudou ao Estado e a todas as instituições burguesas a aplicar uma política perversa sobre a classe trabalhadora. Por um lado, excluiu o trabalhador negro, recém-libertado do regime de escravidão, ao trazer o imigrante para substituí-lo na lavoura e depois na indústria; e por outro, tratou os trabalhadores imigrantes como os novos escravos, desvalorizando ao máximo sua mão de obra. Além disso, a falta de escola, de moradia, de assistência social e o desemprego ajudaram a jogar o povo negro na marginalidade estrutural.

77- O Estado Brasileiro manteve essa situação em sua essência. Não houve políticas sociais profundas que corrigissem os 350 anos de atrasos do regime de escravidão no país. Os dados do IBGE, IPEA e DIEESE mostram em números a diferença racial e econômica entre a população negra e branca no país.  Sob o governo Lula a situação se manteve a mesma para negros e negras.

78- Apoiado pela maioria da direção do movimento, Lula construiu uma cortina de fumaça: a Secretaria para a Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), que não trouxe nenhum resultado real, mas sim formal, como uma Secretaria com status de Ministério que não tinha sequer orçamento. Para combater o racismo é preciso mais do que palavras, é preciso ação concreta.

79- A juventude negra é ainda a que mais morre, sem ter tido oportunidade de estar nos bancos escolares e universitários. Segundo dados da UERJ, até 2012 morrerão mais de 226.000 jovens e os negros serão mais de 70% dos mortos. As políticas de segurança pública que pregam o endurecimento da violência “legítima” do Estado como solução para o aumento da violência urbana nos grandes centros e suas periferias implicarão mais insegurança e morte da juventude negra.

80- Por fim, não poderíamos deixar de citar a farsa que foi a aprovação do “Estatuto da igualdade racial”. Ao invés de um avanço, este representa um retrocesso nas reivindicações históricas do movimento, não prevendo as cotas para negros nas universidades e no mercado de trabalho, além de também ter sido retirada do texto a parte que tratava da regularização de terras para os quilombolas. Tal estatuto não passa de um mero acessório, parte de uma simbologia racial para cooptar parte da militância negra, passando longe de trazer qualquer avanço no combate à opressão aos negros no Brasil.

Dizemos não a homofobia! Viva a diversidade sexual!

81- O Supremo Tribunal Federal (STF) aprovou por unanimidade (10x0) o reconhecimento de união estável para casais homossexuais. Com esta decisão um imenso conjunto de direitos que até agora eram negados para casais LGBT serão reconhecidos, dentre eles a inclusão no plano de saúde, herança, pensão, entre outros. Sem dúvida essa vitória deve ser considerada histórica para o movimento. Contudo, precisamos tirar as lições para avançarmos na luta por igualdade e exigirmos a aprovação do PLC 122.

82- O reconhecimento da União Estável não é o reconhecimento do casamento civil. Este precisa ser aprovado como lei. Contudo, a maior parte dos direitos que os casais heterossexuais possuem já pode ser estendida aos casais do mesmo sexo. Ainda assim, o reconhecimento político de casais homossexuais é necessário para se começar a mudar a consciência das pessoas e combater o preconceito. Esta luta vai passar pelo enfrentamento com o governo.

83- Para garantir o avanço na luta contra o preconceito e a homofobia a 16ª Plenária Nacional da Fenajufe aprova: 

- Apoiar e participar de todas as lutas dos setores oprimidos contra a opressão seja ela machista, racista ou homofóbica;

- Dizer não a toda e qualquer forma de opressão e discriminação em nossa sociedade e no interior do movimento sindical e/ou social.

- Construção de casas abrigo já! Para que as mulheres junto com seus filhos possam sair da condição de violência.

- Salário igual para trabalho igual!

- Pela legalização do aborto e direito à maternidade!

- Por creches nos locais de trabalho, estudo e moradia!

- Por lavanderias e restaurantes públicos!

- Defender políticas reparatórias, inclusive as cotas, sempre inteiramente proporcionais à população negra!

- Lutar pela criminalização da homofobia e pelo fim da violência aos homossexuais com aprovação da PLC 122!

- Pela união civil dos homossexuais e por igualdade de direitos!

- Organizar encontros, seminários e/ou congressos para discutir e votar políticas sobre a questão das opressões às mulheres, aos negros e aos homossexuais;
A luta pelo PCS Já Introdução:
84- Desde a sua fundação em 1992, nossa Federação vem cumprindo papel determinante no esforço de unir e organizar o conjunto dos trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público na sua luta por melhores condições de vida, salários e condições de trabalho.
85- Neste período de 20 anos, avançamos na organização de nossa categoria em cada local de trabalho, fomentando sua organização e participação nas lutas para manter e conquistar novos direitos, ao mesmo tempo que nos unimos ao conjunto dos trabalhadores do setor público e privado para enfrentar as políticas e projetos de desmonte do estado, precarização do serviço público e ataques aos direitos dos servidores que foram  iniciados por Collor e mantidos pelos sucessivos governos,  que se mantêm no atual Governo Dilma. 

PERSISTE FALTA DE POLITICA SALARIAL PARA O FUNCIONALISMO

86- O Governo Dilma mantém política dos governos que a antecederam, que não contempla a definição de uma política salarial permanente para o conjunto do funcionalismo público, tendo optado, conforme a conveniência, principalmente eleitoral, por privilegiar a negociação pontual com determinados segmentos do funcionalismo, notadamente aqueles dos chamados setores estratégicos, que têm maior poder de pressão, que vinham tendo seus planos de cargos aprovados com parcelamentos nos últimos anos. 

DILMA MANTÉM DESRESPEITO À DATA BASE DOS SERVIDORES E NÃO ASSEGURA NEGOCIAÇÃO EFETIVA

87- Apesar do STF ter reconhecido desde 2001 no julgamento da ADIN 2061 que os servidores federais têm direito à revisão anual de salários, persiste o descumprimento da data base pelo Governo Dilma. 

88- Provocado a julgar Mandado de Injunção para dar efetividade àquela decisão, o STF, através da ministra Carmen Lucia, que pediu vistas, sentou-se sobre o processo desde o ano passado, logo após o ministro Marco Aurélio ter apresentado seu relatório, com voto favorável , onde reconhece que o governo está sendo omisso e descumpre a ordem constitucional ao não garantir a reposição anual das perdas acumuladas ao conjunto do funcionalismo no país. 

89- Protocolada pauta conjunta do funcionalismo perante à Presidência da República desde janeiro passado e já tendo sido lançada campanha salarial em Brasília e realizadas duas reuniões com representante do Governo, ainda não se vislumbra qualquer possibilidade de negociação efetiva, que assegure a possibilidade de índice linear para o conjunto dos servidores. 

CAMPANHA SALARIAL UNIFICADA DOS SERVIDORES FEDERAIS: COMO COMBINAR LUTA PELA APROVAÇÃO DO PCS COM PAUTA CONJUNTA DO FUNCIONALISMO?

90- Premidos pela brutal perda do poder de compra de nossos salários, que estão congelados desde junho de 2006 e já acumulam defasagem de 35,11% pelo ICV Dieese até janeiro de 2012, enfrentamos a necessidade de unificar e combinar  nossa luta específica pelo PCS, com a luta geral do funcionalismo, que busca definição de uma política salarial e fixação de índice à titulo de data base a cada ano, pois sabemos que toda e qualquer valorização pontual que nós ou qualquer segmento do funcionalismo venha a conquistar, rapidamente se perde e se esvai, se não for assegurada politica salarial permanente que se proponha a manter o poder de compra dos salários.
Balanço da greve de 2011: Como melhor nos organizamos para garantir campanha salarial vitoriosa em 2012?

91- Nossos desafios com o atual PCS começaram ainda antes do ínicio de sua negociação, quando tínhamos definido por unanimidade nos fóruns da nossa Federação que finalmente tinha chegado o momento e íriamos buscar unidos a negociação e aprovação de um Plano de Carreira que permitisse a profissionalização e correção das principais distorções existentes na categoria. 

92- Para nosso espanto e perplexidade, os dois dirigentes da Fenajufe que participavam da negociação junto aos tribunais superiores, Ramiro e Policarpo, sequer dignaram-se a encaminhar o texto que tinha sido aprovado pela categoria nacionalmente, tendo sido necessário que membro do grupo Luta Fenajufe fizesse tal encaminhamento aos representantes dos tribunais. 

93- Apesar da tentativa de resgatar a prioridade da categoria, mais uma vez fomos empurrados para proposta de reajuste emergencial, que incialmente era excessivamente ruim e perigosa para o conjunto da categoria, por contemplar reajuste em forma de gratificação de produtividade e outras armadilhas afins.
94- Ainda em 2009, tivemos que realizar a primeira greve para forçar a definição e melhoria do ante-projeto em discussão perante os tribunais superiores, bem como para assegurar seu envio ao Congresso Nacional, que deu-se em 11/12/2009, onde se encontra.
95- Desde então foram realizadas 04 outras greves, sendo duas no ano eleitoral de 2010 e duas em 2011, no primeiro e segundo semestre, respectivamente e, ainda assim, só conseguimos avançar com o projeto numa das comissões da Camara (CTASP) por onde ele tem que passar, encontrando-se engavetado por ordem do Governo Dilma desde 16/06/2010.
96- Diante do agravamento da situação salarial da categoria, que em muitos casos encontra-se profundamente endividada e começa a perder o padrão de vida alcançado com a conquista dos últimos três PCS, precisamos aprofundar análise para identificar quais são os desafios que teremos que enfrentar em 2012 para superar o atual congelamento em curso.
97- Conforme aponta análise de conjuntura acima, o Governo Dilma implementa projeto de estado e não apenas de governo, que busca dar continuidade à politica de desmonte do estado e precarização do serviço público, com manutenção de politica de falta de politica salarial, desrespeito à data-base, retirada de direitos e ataques às organizações sindicais e ao exercício do direito de greve, visando impedir qualquer tentativa de resistência aos seus projetos.

98- Para tanto, ela faz uso da ameaça de agravamento da crise econômica da Europa e EUA para implementar cortes orçamentários e negar qualquer reposição inflacionária, tudo com o objetivo de garantir economia de recursos para pagar juros, antecipando-se a qualquer reflexo da crise por aqui.
99- A sua politica de cortes antecipados, para saciar o apetite do capital, leva à imposição de derrotas a todas as categorias dos três poderes que deflagraram greve nos últimos dois anos, dentre os quais nos incluímos, assim como Incra, Ibama, juízes, procuradores da república, MPU, Câmara etc...
100- Para implementar esta política ela se dispõe a enfrentar cúpula do Poder Judiciária, corta orçamento para PCS e PL dos juízes e nega-se sistematicamente em abrir qualquer negociação, contando com conivência e omissão da administração do ministro Peluso à Frente do STF, que deliberadamente entregou a tentativa de interlocução com Governo Dilma a parlamentares.
101- Também o Poder Legislativo foi devidamente enquadrado e mantido subserviente, tendo deixado de repor o corte orçamentário do Judiciário  feito pela presidente Dilma, descumprindo liminar do próprio STF, que assim determinava, bem como deixou de apreciar e votar o PCS tanto na CFT, bem como no Plenário, para onde tentou-se levar o projeto nos últimos momentos de 2011.
102- Estes vários ataques implementados pelo Governo,   a omissão deliberada da cúpula do Judiciário e subserviência da base governista no Congresso Nacional influíram, mas não foram os únicos fatores que nos levaram à derrota de mais uma greve pelo PCS IV em 2011.
103- Também enfrentamos a desarticulação e enfraquecimento do papel da atual direção da Fenajufe na construção e encaminhamento da greve nacional, causada pela dissimulação e falta de compromisso em tocar as deliberações tomadas tanto na direção, como nos fóruns nacionais da categoria, a quebra da unidade nacional e as investidas do MPS, que capitaneou a profunda insatisfação existente entre os servidores novos e que não soubemos responder em tempo hábil, criando profunda divisão na categoria. 
104- A desarticulação da Fenajufe foi agravada com o contínuo boicote à convocação da greve feita pela direção do Sindjus DF, que historicamente vem disputando o papel de federação com a Fenajufe, deixando de encaminhar as deliberações dos fóruns nacionais da categoria, ao mesmo tempo que tenta atropelar a condução das negociações, tanto perante os tribunais superiores como junto ao Congresso Nacional. 
105- Diante da desarticulação da Fenajufe e de sua absoluta incapacidade de construir calendário que unificasse a retomada da luta, o Sindicato de SP, Sintrajud, fez esforço para deflagrar a greve a partir de 27/09/2011, unificando a luta que vinha sendo tocada desde o primeiro semestre por Bahia e Mato Grosso. 
106- Diante da entrada de SP na greve nacional, sindicatos de vários estados convocaram a categoria e deflagraram a greve em seguida, no esforço de tocar a luta conjunta que permitisse a abertura de negociações com o Judiciário e Governo. 
107- Com a retomada da greve nacional, categoria enfrentou brutal ataques das administrações dos tribunais, que além de se omitirem deliberadamente na tentativa de aprovação do PCS, determinaram unilateralmente o corte de ponto, retirada de fcs e outras formas ilegais de intimidação, tentando pôr fim à greve. 
108- Apesar da resistência e disposição de luta de setores importantes da categoria, que resistiram aos ataques e buscaram encaminhar e fortalecer as atividades nacionais de greve, nossa pressão em 2011 foi insuficiente, tendo sido finalizada na véspera do natal, com a negativa do Congresso Nacional em incluir qualquer previsão para o PCS na votação do orçamento de 2012, onde nos foi assegurada apenas a vaga promessa de instalação de mesa de negociação a ser intermediada pelo Congresso. 
109-  Assim, podemos afirmar que a luta pelo PCS-4 tem sido a mais dura e desafiadora já enfrentada pela categoria nestes 20 anos da fundação de nossa Federação, o que vai exigir o esforço e participação de todos e de cada um dos servidores do judiciário e ministério público para garantir a superação dos graves problemas que enfrentamos. 
110- Não abrimos mão do respeito aos fóruns e deliberações da categoria, para definir nossas pautas e prioridades a serem buscadas, e não aceitamos que nem o Sindjus DF, nem qualquer dos nossos sindicatos filiados possam desrespeitar e atropelar as decisões nacionais da categoria, sob pena da quebra da unidade, para definir por si, qual a proposta que vamos buscar aprovar. 
111- Nossa Plenária deve reafirmar a luta pela aprovação imediata do PCS, para implementação imediata em face do grave congelamento de quase 06 anos que a categoria enfrenta. Para tanto, devemos apontar que o agora deputado Policarpo adeque o seu relatório ao decidido nos nossos fóruns, pois sua proposta de implementação do projeto somente a partir de 2013 não atende às nossas deliberações. 
112- A aprovação e o tempo de implementação do projeto depende da correlação de forças que consigamos estabelecer, particularmente em ano eleitoral como este, onde devemos organizar o conjunto da categoria para participar e apoiar a luta que devemos tocar a partir da Justiça Eleitoral, que influi e determina o resultado que buscamos. 
113- Enquanto escrevemos esta tese existe a  possibilidade de votação do PL 6613 no próximo dia 11/04 na CFT, comissão em que se encontra engavetado desde 2010.  Apesar da importância de continuar com toda a pressão para forçar aprovação do projeto nesta e demais comissões, não nos iludimos com falsas promessas, principalmente feitas à entidade que boicota a luta e encontra-se em véspera de eleições.  Estaremos lá pressionando, junto com todo o país, nesta e em todas as outras datas, mas temos clareza que um pequeno avanço com aprovação do PL nesta Comissão não resolve o problema fundamental da falta de negociação e acordo do Judiciário com o Governo. 
114- Assim, ao mesmo tempo que devemos pressionar  em cada uma das sessões das Comissões da Câmara e buscamos abertura de negociações com a nova cúpula dirigente do Judiciário e MPU, que devem ser cobrados a desempenhar seu papel e defender a autonomia e independência do poder que dizem representar, devemos continuar organizando e preparando a categoria para deflagração de greve para o próximo período, com especial atenção à organização na Justiça Eleitoral.
115- Por tudo isso propomos no próximo período:

- Oposição ao governo Dilma e suas reformas

- Unidade com os demais setores do funcionalismo público federal para derrotar o congelamento do governo Dilma.

- Luta pela aprovação do PCS -4 em 2012 e sua imediata implementação.

PLANO DE LUTAS: Avançar na unidade para organizar a luta, derrotar o congelamento salarial, manter os direitos e conquistar o PCS-4

116- O corte de R$ 55 bilhões anunciado pelo governo prevê ataques à categoria e prejuízos à população que depende de serviços públicos como saúde e educação.

117- As medidas anunciadas visam o ajuste fiscal e a redução dos gastos públicos, que serão revertidos para o pagamento da dívida pública.

118- O Sintrajud, junto com a CSP-Conlutas, está participando das mobilizações e acredita na unidade dos servidores para derrotar os projetos que atacam os direitos de todo o funcionalismo.

119- Por isso, propomos que a 17ª Plenária Nacional da Fenajufe incorpore o calendário aprovado pelas entidades dos servidores públicos federal e construa a greve unificada dos servidores públicos federal. 

 Combater a reforma do Judiciário imposta pelo Banco Mundial
120- O crescimento da economia brasileira dos últimos anos levou o país à condição de uma das maiores economias emergentes do planeta. Entre os países à frente desta lista, entretanto, o Brasil é aquele que possuí o maior índice de desigualdade social. Não obstante, a desigualdade social brasileira é a quinta maior do mundo e a terceira maior da América Latina. No continente, ficamos atrás somente do Haiti e da Bolívia.

121- Num país de tamanho continental, que congrega graus absolutos de miséria e os maiores níveis de riqueza do mundo, pode-se imaginar a situação de instabilidade social na qual vivemos. Os números da violência realizada pelo Estado, ou como resultado de sua ação, são de uma guerra civil. Eles dão o tom da instabilidade social.

122- A desigualdade social se perpetua porque o Estado brasileiro funciona como um aparelho privado nas mãos de um grupo que controla e monopoliza o capital e poder político, em detrimento da absoluta maioria da população. Nada de novo. Qualquer estado burguês funciona assim. No Brasil, a elite, sempre subordinada ao capital transnacional, e nos últimos anos, o corpo parasitário de burocratas chamado PT, também subordinados ao capital transnacional, utilizam a máquina de guerra do Estado contra os trabalhadores, como princípio para a acumulação financeira.

123- Trata-se de um equívoco absurdo acreditar que o Estado não tem política para a saúde, educação, prevenção de desastres ‘naturais’, infraestrutura, distribuição de renda, segurança pública, entre outros. O Estado tem política para todos os seguimentos da sociedade, e elas estão sendo aplicadas. Muito bem, aliás.

124- A contradição é latente: um conjunto de direitos fundamentais garantidos pela Constituição a ‘todos os cidadãos’ e um Estado que tem como política negar esses direitos. Entre outras expressões dessa contradição estão às ações judiciais, em volume cada vez mais crescente.

125- A Reforma do Estado brasileiro, com alterações na legislação a partir de propostas parlamentares, ou ações do Poder Executivo, está acontecendo, não nos enganemos. O crescimento econômico, entretanto, é mais rápido, mais pujante e mais avassalador do que a capacidade do governo de realizar essas reformas. E o capital tem pressa. Se o caminho se mostra longo, tome um atalho, e parte da política do Estado brasileiro para criar esse atalho começou a ser aplicada em 2004, com a Emenda Constitucional 45 e a criação o Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

126- Com um discurso moralizador, o CNJ tem aplicado uma série de ações para enfrentar e diminuir a histórica e estrutural morosidade do Judiciário brasileiro. Quando se observa um pouco mais esse mesmo discurso percebe-se que não é só contra o tempo que o CNJ e o STF (dois organismos que parecem viver uma espécie de simbiose) estão atuando, mas, principalmente, para dar segurança jurídica aos usuários do Poder Judiciário. Para que as decisões, principalmente da primeira instância, não saiam muito do planejado. A instituição de metas, portanto, é apenas uma face da política do CNJ/ STF.

127- A pressão sobre a primeira instância ficou evidente no caso da prisão do banqueiro Daniel Dantas, e a imediata soltura feita pelo então presidente do STF e CNJ, ministro Gilmar Mendes. Mas a edição das Súmulas Vinculantes, das Repercussões Gerais e da Morte Súbita de Recursos Repetitivos evidencia que as decisões dadas no 1º grau devem estar (e deverão estar cada vez mais) em acordo absoluto com o que já foi decidido pelas cortes superiores.99- Por exemplo,  a indicação de Luiz Fux ao STF está relacionada com as reformas do Judiciário. Fux foi presidente da comissão no Senado que elaborou o Novo Código do Processo Civil, destinado a modificar as regras para os recursos das ações judiciais. Em 2009, ainda no Superior Tribunal de Justiça, Fux era membro da Comissão de Jurisprudência e, segundo o Anuário da Justiça de 2010, ele achava positivo o critério das súmulas, “porque transmite segurança jurídica ao cidadão e porque a previsibilidade do resultado, por súmula ou repetitivos, permite que pessoas e empresas se organizem”.

128- A magistratura e seus servidores, portanto, não precisam mais se dedicar a processos já equacionados por essas fórmulas, tendo como primazia a redução do estoque processual, concentrando a atenção nos processos que ingressaram no Judiciário até dezembro de 2005. Essa foi a Meta 2 de 2009: zerar 4,5 milhões de processos que estavam nas prateleiras do Judiciário. Foram julgados 2,3 milhões. Se o objetivo não foi alcançado, segundo o secretário-geral do CNJ Rubens Curado, a Meta 2 trouxe “grande aprendizado institucional”.

129- Para os servidores, a Meta 2 significou maiores jornadas de trabalho, mais pressão, mais assédio moral. Não foram poucos os casos de servidores que não aderiram à greve de 69 dias por estarem no mutirão, ou cumprindo a Meta 2. Sem contar as correições que, via de regra, na prática, têm impedido que muitos servidores participem dos debates e assembleias feitas pelo sindicato para organizar a categoria contra o congelamento salarial. No que toca o aumento da Jornada de trabalho, vale destacar e lembrar que foi a Resolução 37 do CNJ a responsável pelo aumento da jornada de trabalho dos servidores do Judiciário.

130- Ministro do TST e membro do CNJ, Ives Gandra Filho afirmou que as ações do CNJ são moralizadoras e, por isso, tem gerado tantas críticas e ataques, sobretudo aquelas que argumentam que o CNJ pretende implementar no Judiciário a lógica da iniciativa privada. Para o ministro se trata de um elogio.

131- Assim como o natal, a páscoa e as enchentes do começo do ano, o Brasil tem mais um evento anual: a Semana da Conciliação. Tida como um evento que encerra as atividades do Judiciário no ano, a Semana da Conciliação, em 2009, em sua quarta edição, reuniu esforços para “resolver” pendências judiciais, que somaram R$ 760 milhões. Valor referente a 81.613 acordos. Na ponta da lista das conciliações está a Justiça Trabalhista, que celebrou acordos que somaram R$ 357,1 milhões. A Semana atendeu 345.224 pessoas, número quase três vezes maior que 2008 e sete vezes superior aos resultados da primeira edição em 2006.

132- Mais do que o volume de dinheiro celebrado nessas conciliações trabalhistas, devermos nos debruçar sobre o quanto deixou de ser pago aos trabalhadores. Não são poucos os advogados, servidores, sindicalistas, estudiosos do mundo do trabalho, alguns magistrados e os próprios trabalhadores que vêm na conciliação, mais especialmente na Semana da Conciliação, uma estrutura voltada para o desrespeito às leis trabalhistas. A lógica é simples: o patrão não paga aquilo que é determinado pela lei aos trabalhadores (férias, 13º, horas-extras, não deposita os valores do INSS, do FGTS, etc.) o trabalhador processa o patrão, em vez de a Justiça punir o empresário, ela induz o trabalhador a aceitar a perda do direito. Ainda mais grave do que a Conciliação são as mesas de conciliação prévia, situação na qual nem é o Poder Judiciário que faz a “negociação”, mas sim uma empresa privada, embora usando toda a aparência de ser uma instância do Judiciário.

133- Ainda sobre as conciliações, vale destacar que a União é uma das “partes” que nunca aceita fazer acordos.

134- A declaração do ex-presidente do CNJ e STF, Gilmar Mendes, é emblemática: “Precisamos de um Judiciário compatível com o crescimento do país. A lógica de mais servidores e mais juízes para mais processos deve ser colocada em xeque”. Na opinião do ministro, o Judiciário deve estar ligado umbilicalmente às ambições do mercado econômico e da segurança jurídica aos investidores, para que não existam riscos de perdas financeiras.

135- Neste item é preciso destacar que antes de ser indicado por FHC para o Supremo, Mendes foi um dos principais formuladores da Reforma do Judiciário, quando era assessor do Congresso Nacional. Portanto, as ações que ele começou a implementar no Judiciário quando presidente do CNJ/ STF haviam sido elaboradas por ele mesmo anos antes.

136- Entretanto, há um empecilho para que a cúpula do Judiciário concretize essa política: os seus servidores. O que nos coloca no centro de um furacão, situação na qual, se não estivermos preparados, unidos e com a certeza de quem são os nossos inimigos seremos varridos, junto com direitos e garantias fundamentais dos trabalhadores brasileiros. As dificuldades enfrentadas na última greve são o exemplo. E a situação não tende a melhorar. Os ataques, mesmo aqueles pequenos, estão se tornando cotidianos. O adoecimento da categoria cresce em passos largos. Os postos abertos, pois colegas se aposentaram não estão sendo preenchidos. O mesmo ocorre quando alguém fica doente. “O banquinho do RH” se tornou frequente.

137- Mas não nos enganemos. Transformar o Judiciário nessa máquina de retirar direitos, ou como dizem os ideólogos, numa estrutura compatível com uma economia forte como a brasileira, não será feita sem a participação dos servidores. Portanto, entramos numa guerra, diária, pelos corações e as mentes de cada servidor público desse Judiciário. O desafio está lançado.

138- É preciso destacar que a postura negligente do atual presidente do STF, ministro Cezar Peluso, contribuiu de sobremaneira para que o PL 6613/09. Sem contar a não inclusão do orçamento do Judiciário na LOA 2012, que foi uma afronta Constitucional quanto à independência dos Poderes. Esse caso é emblemático para mostrar que o governo tem muita força, inclusive dentro do Judiciário.

139- Esta Plenária Nacional é uma oportunidade de avançarmos na elaboração coletiva de propostas que combatam essas políticas. Deixamos aqui algumas contribuições:

- Fim das metas inatingíveis impostas pelo CNJ.

- Fazer Justiça é garantir e ampliar direitos.

- Não às conciliações que só retiram e rebaixam direitos.

- Não existe conciliação entre desiguais.

- Por um Plano de Carreiras que corrija as distorções existentes na nossa remuneração, com o fim das FCs e CJs, e/ ou qualquer forma de gratificação por desempenho.

- Fim do assédio moral nos tribunais

- Fim das terceirizações.

- Contratação de mais servidores.

- Redução da jornada de trabalho, para seis horas diárias, sem redução de salários e direitos.

- Eleição para todos os cargos de chefia e direção dos tribunais.

-Os ministros dos tribunais superiores (STF, STJ, TSE, STM, TST), presidentes, vices e corregedores dos tribunais regionais deverão ser eleitos pelo voto direto, com a participação de toda a sociedade.

-Fora Fundação Getúlio Vargas e qualquer instituição privada da administração dos tribunais.

ORGANIZAÇÃO SINDICAL: Retomar a participação da Fenajufe e fortalecer a Cnesf

140- Fundada em 2005, a Cnesf nasceu com objetivo de unificar e fortalecer a organização dos servidores públicos federais. Frente ao descaso dos governos Lula/Dilma para com os servidores federais e o agravamento da crise financeira sendo usada para atacar direitos históricos do funcionalismo, a reorganização da Cnesf se torna ainda mais urgente e necessária.

141- Só a luta conjunta será capaz de impedir a restrição do direito de greve, avançar na mobilização contra a implantação da avaliação de desempenho com o objetivo de demitir servidores e garantir a aprovação de um plano de carreira que represente os interesses dos trabalhadores.

142- A Fenajufe deve rever a seu posicionamento e  voltar a participar das reuniões e campanhas organizadas pela Cnesf. Pois, o fortalecimento da Cnesf é também o fortalecimento da luta de toda a classe trabalhadora.

143- A Fenajufe deve estar presente na luta junto com a Cnesf por: 

- Respeito à data-base;

- Cumprimento de todos os acordos firmados com o governo;

- Paridade com integralidade salarial na administração pública federal;

- Reajuste dos benefícios (auxílio alimentação, auxílio creche, entre outros);

- Fim do desmonte dos órgãos públicos (Funasa, Incra, Iphan, Ibama, dentre outros).

Romper com a CUT para avançar na luta 

144- Enfrentamos nesse momento um ataque brutal dos patrões e do governo que se materializa nas demissões e retirada de direitos trabalhistas.

145- Ao orientar-se pelo mesmo projeto que o PT, a CUT se tornou um dos principais pilares de base de apoio do governo Lula e deu um salto qualitativo no processo de burocratização e degeneração, perdendo completamente sua independência frente ao Estado e ao empresariado. Isso tornou essa central incapaz de ser instrumento para a luta em defesa dos interesses dos trabalhadores.

146- Como não é possível defender os trabalhadores em aliança com os governos e grandes empresários, as organizações que, como a CUT, se atrelam a esses setores abandonam os trabalhadores, suas lutas e a estratégia socialista.
147- Por isso, a Fenajufe para se manter no caminho da luta deve romper com a CUT e participar da construção de uma nova central, comprometida com a luta e a defesa dos interesses dos trabalhadores, independente de patrão e do governo. 

Construir uma nova central independente e de luta

148- É preciso avançar na construção de uma nova organização que agregue entidades de luta que queiram construir uma sociedade justa e igualitária, sem exploradores nem explorados. 

149- Desde sua fundação em 2006, a CSP-Conlutas tem se preocupado em avançar na consolidação de uma central forte, independente e de luta para enfrentar os desafios que os trabalhadores terão pela frente. 

150- Acreditamos que a Fenajufe precisa estar junto nesse novo desafio da classe trabalhadora, ajudando a construir um novo instrumento que impulsione a luta e organização dos trabalhadores e da juventude. 

Nossas propostas para o próximo período:

- Por um plano econômico dos trabalhadores, aumento geral de salários e garantia de recomposição automática para evitar as perdas, salários dignos para todos. 

- Pela redução e congelamento dos preços, tarifas públicas e aluguéis.

- Defesa e ampliação dos direitos trabalhistas e sociais

- Contra a terceirização e outras formas de precarização do trabalho

- Pela redução da jornada de trabalho para 36 horas sem redução salarial

- Salário mínimo conforme o cálculo do DIEESE

- Pela estabilidade no emprego, fim da demissão imotivada, aplicação e ampliação da Convenção 158 da OIT, fim da informalidade do trabalho, emprego para todos e todas.

- Defesa da aposentadoria, recomposição e reajuste das aposentadorias igual aos reajustes do salário mínimo, fim do fator previdenciário.

- Pelo não pagamento da dívida pública interna e externa para ter 10% do PIB para a educação e 6% do PIB para a saúde, pelo fim da DRU – Desvinculação de Receitas da União, pela revogação da Lei de Responsabilidade Fiscal.

- Contra os cortes das verbas sociais do orçamento, valorização servidores públicos, defesa dos serviços públicos: saúde, educação, moradia, transporte, saneamento, lazer etc., defesa dos Hospitais Universitários.

- Contra a privatização dos aeroportos, reestatização das empresas privatizadas, Petrobras 100% estatal e Correios 100% estatal.

- Pela estatização do sistema financeiro

- Reforma urbana, com investimento público em habitação, sob o controle dos trabalhadores. Abaixo a expulsão das comunidades ameaçadas de despejo pelos governos e a polícia.

- Reforma agrária com o fim do latifúndio e do agronegócio, políticas públicas, apoio técnico e financiamento para o pequeno produtor rural.

- Em defesa do meio ambiente, contra a construção de Belo Monte, a transposição do rio São Francisco e todas as práticas capitalistas que destroem as florestas, os rios, as matas, a fauna e a flora, defesa e respeito à demarcação das terras indígenas e quilombolas.

- Contra a criminalização dos movimentos sociais, em defesa do direito de lutar, dos dirigentes das lutas presos e perseguidos, contra a aplicação do interdito proibitório nas ocupações e greves, em defesa do direito de greve, apuração dos crimes e punição dos assassinos dos trabalhadores rurais, chega de mortes nos conflitos sociais: direito de autodefesa das comunidades e movimentos sociais reprimidos.

- Pela reintegração de todos os dirigentes sindicais demitidos e estudantes expulsos das escolas, pela retirada de todos os processos administrativos de dirigentes sindicais e militantes estudantis.

- Desmilitarização das polícias militares e corpos de bombeiros, vetando seu uso na repressão aos trabalhadores, comunidades pobres e movimentos populares.

- Defesa dos direitos humanos, pela prisão dos torturadores, mandantes, financiadores e colaboradores da ditadura militar, pela abertura de todos os arquivos do regime militar.

- Pelo direito à organização dos trabalhadores nos locais de trabalho, pela liberdade e autonomia sindical, pelo fim do imposto sindical.

- Contra todas as formas de opressão às mulheres, negros e homossexuais e demais setores oprimidos, salário igual para trabalho igual, creches para as famílias trabalhadoras, pela criminalização da homofobia.

- Pela unidade da luta internacional dos trabalhadores

- Todo apoio à revolução árabe. Todo apoio à luta do povo sírio contra a ditadura de Assad

- Todo apoio ás lutas dos trabalhadores europeus contra os planos de austeridade

- Fora as tropas brasileiras do Haiti

- Nenhuma confiança no governo Dilma, governadores e prefeitos.

- Por um governo dos trabalhadores e por uma sociedade socialista

Campanhas centrais para o próximo período

151- No momento em que fechamos essa TESE vivenciamos uma situação de polarização social no Brasil, com fortes ataques dos governos e dos patrões, resistência e luta de muitos setores da classe. Mas ainda há entre os trabalhadores ilusão e apoio ao governo Dilma, que continua contando com o aval inestimável da maioria das direções sindicais, populares e estudantis às suas políticas. Os reflexos da crise econômica internacional se fazem presentes no país, com a desaceleração da economia e redução das expectativas de crescimento. Os governos e o patronato respondem preventivamente à essa situação com mais ataques aos direitos dos trabalhadores e criminalização das suas lutas e dirigentes. Essas batalhas estão em curso. Não temos como antecipar o seu resultado e as tarefas que estarão colocadas na conjuntura de realização da Plenária. No entanto, queremos apontar alguns eixos que deverão nortear a nossa atividade.

Unificação das lutas e fortalecimento da unidade de ação

152- Os patrões e os governos endurecem o jogo com os trabalhadores, negando as reivindicações das categorias e, no caso dos governos, acenando com reformas e projetos de lei que atacam direitos de nossa classe. O espaço de unidade de ação tem cumprido um papel importante na construção de ações unitárias, envolvendo os trabalhadores da ativa, aposentados e pensionistas, dos setores privado e público, movimentos populares e estudantis. A Fenajufe buscará fortalecer esse espaço e construir todas as ações comuns que forem possíveis, sem abdicar de sua intervenção independente. Ganha importância a luta contra a reforma previdenciária que o governo Dilma vem fazendo de maneira fatiada, afetando mais fortemente os servidores públicos nesse momento.

Unificação das campanhas salariais do segundo semestre de 2012

153- Os petroleiros, bancários, metalúrgicos, trabalhadores dos correios, do processamento de dados, eletricitários e outras categorias tem suas datas-bases concentradas entre setembro e novembro. A Fenajufe buscará unificar essas lutas em calendários e iniciativas comuns, como forma de pressionar os patrões e os trabalhadores alcançarem suas reivindicações.

Campanha contra a criminalização da pobreza, dos movimentos sociais e suas lideranças
154- A proximidade dos megaeventos como a Copa do Mundo de 2014 e a Olimpíada de 2016 no Rio de Janeiro desencadearam uma onda de ataques às comunidades, através de remoções forçadas e um processo de “higienização” social dos centros urbanos, para favorecer a especulação imobiliária. Os enfrentamentos tendem a aumentar e a resistência será necessária. Muitas lideranças estão ameaçadas de morte ou sofrendo processos judiciais. De outra parte, há um ataque generalizado ao direito de greve dos trabalhadores, que se manifesta nos interditos proibitórios e nas multas impostas aos sindicatos, nos processos administrativos e demissões de dirigentes sindicais e ativistas com estabilidade no emprego. Esse cenário impõe a necessidade de uma retomada vigorosa das iniciativas de defesa dos trabalhadores, de suas lideranças e organizações sindicais e populares.

A CAMPANHA CONTRA OS CRIMES DA COPA

155- Deve ser assumida como uma campanha de toda a Fenajufe.

- Defesa do direito político dos trabalhadores de constituírem suas organizações de base nos locais de trabalho

- Inclusão, nas pautas de reivindicações das campanhas salariais dos sindicatos, do direito à organização no local de trabalho - Combate às perseguições e criminalização dos ativistas.

- Fomentar as iniciativas institucionais pela regulamentação do direito à organização nos locais de trabalho, estreitando contato com a Ordem dos Advogados do Brasil, Ministério Público do Trabalho e ainda junto ao Poder Legislativo.

Derrotar a reforma sindical e trabalhista

156- Nesse momento está em discussão no Congresso Nacional a retomada das reformas sindical e trabalhista, através da PEC 369, que unifica vários projetos e possui três dimensões: dá poder de negociação para federações e centrais em substituição aos sindicatos, prevalência do negociado sobre o legislado e regulamenta o direito de greve, de maneira restritiva. A Fenajufe deve assumir essa como uma campanha fundamental no próximo período.

Campanha contra as privatizações
157- O PT se igualou ao PSDB também nessa matéria e através das PPPs e diversas manobras, como a abertura de capital das estatais, concessões da exploração das bacias do pré-sal, dentre outras, executa um plano ousado de privatizações, desnacionalizando setores estratégicos da economia como a exploração do petróleo e entregando as riquezas sob o controle do estado ao capital privado nacional e internacional. A realidade é a mesma nos governos do PSDB como comprova a privatização da linha 4 do metrô de São Paulo, por exemplo. É urgente e necessário lançar uma ampla campanha contra as privatizações do governo Dilma e dos governos estaduais.

158- Campanha pela punição aos torturadores, mandantes, financiadores e colaboradores da ditadura militar e pela anistia a todos os trabalhadores, estudantes e ativistas populares e de direitos humanos perseguidos pelo regime militar.
Assinam essa tese os seguintes diretores (executivos e de base) do Sintrajud/ Fenajufe
Adilson Rodrigues

Ana Luiza Figueiredo (diretora da Fenajufe) 

Angélica Olivieri 

Antonio dos Anjos Melquiades (diretor da Fenajufe e do Sintrajud)
Antonio Carlos Correia 

Cleber Borges Aguiar

José Carlos Sanches
Adão Sérgio de Souza

Maurício Rezzani
Eliseu Trindade

Erlon Sampaio
Inês Castro

Ana Fevereiro (servidora aposentada)
Claudio Antonio Klein (diretor de base do Sintrajud)
Cleide Navas Ventura (diretora de base do Sintrajud)
Fernanda Marques Rosa (diretora de base do Sintrajud)
Michele Bastos Naneti (diretora de base do Sintrajud)

Ronald Fumagali (servidor da base)

Ivo Oliveira Farias – Coordenador Executivo

Tarcisio Ferreira – Coordenador de Finanças

18

